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Violência além da tela
A

o reconhecer que o envio de conteúdo 
pornográfico pela internet pode confi-
gurar o crime de importunação sexual, 

em recente decisão, a 5ª Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) vai além da solução de 
um caso concreto e dá um passo na adaptação 
do direito às novas formas de violência surgidas 
no universo digital.

A discussão jurídica não é simples. O artigo 
215-A do Código Penal define a importunação 
sexual como a prática, contra alguém e sem a sua 
anuência, de ato libidinoso destinado a satisfazer 
a própria lascívia ou a de terceiros. Mas, como 
interpretar a expressão “ato libidinoso”?

No caso julgado pelo STJ, o Tribunal de Justi-
ça do Rio Grande do Norte havia entendido que 
o crime exigiria a presença física do autor diante 
da vítima. A 5ª Turma adotou um entendimento 
diferente, reconhecendo que mensagens, video-
chamadas, telefonemas com teor pornográfico 

podem configurar a prática do delito quando 
houver ausência de consentimento.

O tribunal concluiu que os recursos tec-
nológicos não afastam a tipicidade da con-
duta. A decisão é relevante porque atualiza 
a interpretação da legislação sem criar um 
novo tipo penal. O STJ apenas reconheceu 
que a violência sexual pode assumir formas 
diferentes daquelas tradicionalmente identi-
ficadas, inclusive sem contato físico.

Aplicativos de mensagens, redes sociais e 
plataformas digitais transformaram a maneira 
como as pessoas se relacionam. Ninguém ignora 
que essas ferramentas também ampliaram as 
possibilidades de assédio, perseguição e expo-
sição não consentida. A legislação brasileira já 
havia começado a responder a esse cenário em 
outras situações.

O próprio STJ consolidou o entendimento 
de que a divulgação não autorizada de imagens 

íntimas constitui uma grave violação dos direitos 
da personalidade e uma forma de violência que 
exige uma resposta jurídica firme. A corte tam-
bém reconheceu que a proteção da dignidade 
sexual deve alcançar situações que extrapolam 
os limites do contato corporal. O enfrentamento 
da questão em ambientes digitais é global. Di-
versos países passaram a atualizar suas legisla-
ções para enfrentar a violência sexual praticada 
nesses meios.

Na Inglaterra, por exemplo, a aprovação do 
Online Safety Act ampliou os mecanismos de 
proteção contra conteúdos íntimos enviados 
ou compartilhados sem consentimento. Em 
vários estados norte-americanos, a legislação 
passou a criminalizar o chamado cyberflashing, 
prática caracterizada pelo envio não solicitado 
de imagens de nudez ou conteúdo sexual por 
aplicativos ou canais de mensagens.

A própria criação do termo cyberflashing 

revela uma mudança importante. Em vez de 
tratar essas situações como simples inconve-
niências da vida digital, os sistemas jurídicos 
passaram a reconhecê-las como manifestações 
contemporâneas de uma prática antiga: a impo-
sição da sexualidade de uma pessoa sobre outra, 
sem consentimento.

A tendência, porém, não significa que o Di-
reito Penal possa expandir-se de forma ilimitada. 
O princípio da legalidade continua sendo um 
dos pilares do sistema jurídico e impede inter-
pretações arbitrárias. A ampliação excessiva dos 
tipos penais pode gerar insegurança jurídica e 
abrir espaço para decisões contraditórias. Nesse 
aspecto, a posição adotada pelo STJ parece equi-
librada. O tribunal não realizou uma interpre-
tação por analogia nem criou uma modalidade 
criminosa. Apenas reconheceu que o conceito 
de ato libidinoso não está necessariamente con-
dicionado ao contato físico.

O imposto escondido que os presidenciáveis precisam impedir

O
s candidatos à Presidência em 2026 
certamente falarão em novos portos, 
ferrovias, rodovias e bilhões de reais 

em infraestrutura. Mas há uma pergunta me-
nos vistosa que deveria ser feita a cada um 
deles: o próximo governo permitirá que a 
Reforma Tributária encareça, justamente, os 
portos por onde o Brasil escoa boa parte de 
suas exportações?

O risco está no tratamento dado pelo IBS e 
pela CBS aos recursos recebidos pelos Órgãos 
Gestores de Mão de Obra, os OGMOs. Criados 
por determinação legal, os OGMOs não são 
empresas prestadoras de serviços, mas enti-
dades sem fins lucrativos constituídas pelos 
operadores portuários em cumprimento à Lei 
dos Portos. A legislação lhes atribui funções 
coletivas essenciais, como administrar a mão 
de obra avulsa, manter cadastros e registros, 
promover a qualificação dos trabalhadores, 
organizar escalas, zelar pela saúde e seguran-
ça no trabalho e arrecadar salários, encargos 
e demais valores destinados ao repasse aos 
trabalhadores portuários avulsos, à Fazenda 
Nacional e ao custeio das despesas adminis-
trativas essenciais à sua manutenção.

Essa distinção é fundamental. Todo o di-
nheiro que entra nos OGMOs apenas transita 

por suas contas. São recursos destinados a 
salários, férias, 13º, encargos e outras obriga-
ções. Não faz sentido submeter esses valores 
à incidência da CBS e do IBS apenas pelo fato 
de transitarem pelo caixa de uma entidade 
sem fins lucrativos, instituída por determi-
nação legal para o cumprimento de funções 
específicas. Não há, nessa hipótese, exploração 
de atividade econômica, prestação de serviço 
em sentido próprio ou geração de receita de-
corrente de operação mercantil.

É justamente aí que surge o problema. A re-
gulamentação da Reforma Tributária afastou 
a incidência de IBS e CBS sobre determinadas 
contribuições destinadas à manutenção de en-
tidades sem fins econômicos, mas não resolveu 
expressamente a situação particular dos OG-
MOs. O silêncio pode sair caro.

Se valores arrecadados para cumprir obri-
gações legais forem considerados remuneração 
tributável, os operadores portuários precisarão 
aumentar seus aportes. Na prática, cria-se um 
custo tributário sobre uma engrenagem que o 
próprio Estado tornou obrigatória. A resposta 
de que esses valores gerarão créditos de IBS e 
CBS também não resolve o problema na prática.

Como as exportações são desoneradas, 
as empresas dessa cadeia tendem a acumular 

créditos tributários. Isso significa que o opera-
dor pode ter de desembolsar o valor do tributo 
agora e só recuperá-lo posteriormente, por meio 
de compensação ou ressarcimento. Durante es-
se intervalo, o dinheiro fica imobilizado, redu-
zindo o capital de giro da empresa e gerando 
um custo financeiro relevante. Em outras pala-
vras, mesmo que o tributo seja recuperado no 
futuro, há um prejuízo econômico decorrente 
da antecipação do pagamento e da demora na 
devolução desses valores.

Neutralidade tributária não pode impor 
ao setor produtivo o custo financeiro de an-
tecipar recursos ao Estado enquanto aguarda 
sua recuperação. E não estamos falando de 
uma atividade periférica. Em 2025, o setor 
aquaviário movimentou 1,403 bilhão de tone-
ladas. As exportações brasileiras alcançaram 
US$ 348,7 bilhões, sendo cerca de US$ 169 
bilhões provenientes do agronegócio. Soja, 
milho, açúcar, carnes, minério, petróleo e 
inúmeros insumos dependem diariamente 
da eficiência dos portos.

Nesse contexto, o OGMO também exerce 
uma relevante função social. Além de organi-
zar a mão de obra portuária avulsa, promove 
treinamento, qualificação e aperfeiçoamento 
profissional dos trabalhadores, além de atuar 

em temas ligados à saúde, segurança e orga-
nização do trabalho. Ou seja, sua atuação não 
se limita a uma função operacional: ela tam-
bém contribui diretamente para a formação, 
proteção e valorização dos trabalhadores que 
sustentam uma parte essencial da logística do 
comércio exterior brasileiro.

Por isso, essa discussão precisa chegar à 
campanha presidencial. Os candidatos que 
prometem crescimento, mais exportações e 
redução do Custo Brasil precisam dizer também 
o que farão diante de uma distorção capaz de re-
tirar capital de giro dos operadores e acrescentar 
custo a uma das principais portas de entrada e 
saída da economia brasileira.

Não se trata de pedir benefício fiscal para 
os portos. Trata-se de reconhecer que dinheiro 
destinado por lei a trabalhadores, encargos e ao 
custeio de uma estrutura obrigatória não pode 
ser tratado indiscriminadamente como receita.

A eleição de 2026 será recheada de pro-
messas para tornar o Brasil mais competitivo. 
Antes de anunciar a próxima grande obra, po-
rém, os presidenciáveis deveriam assumir um 
compromisso bem mais simples: não deixar 
que a Reforma Tributária crie um novo custo 
justamente para quem movimenta as expor-
tações brasileiras.


